LEI Nº 12/GP/89 DE 06/04/1.989.

DISPÕE SOBRE ESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Senhor ZEUL FEDRIZZI, Prefeito  Municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe  são conferidas por Lei:

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal, Aprovou e Eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES DE GOVERNO

Artigo 1º. A ação do Governo Municipal se orienta no sentido de desenvolvimento do Município se orienta no sentido de desenvolvimento do Município e na ampliação e aprimoramento dos serviços prestados a população, mediante o planejamento de suas atividades.

§ 1º. O planejamento das atividades da Administração Municipal obedece as diretrizes estabelecidas neste Capítulo e se desenvolve através da elaboração e manutenção atualizada dos seguintes instrumentos:

I – Plano de Ação do Governo;

II -  Orçamento Plurianual de  Investimentos;

III – Orçamento Programa.

§ 2º. A elaboração e execução do planejamento das atividades Municipais guardarão inteira consonância com os planos e Programas do Governo do Estado e da União e, sempre que esses poderes tomarem medidas que afetam o peculiar interesse e o bem estar da população do Município, o Governo Municipal buscará influenciar-lhes as decisões no sentido de salvaguardar os interesses da população local.

Artigo 2º. Ao Município compete promover o bem estar de sua população, através das funções definidas pela Lei de Organização dos Municípios do Estado de Mato Grosso, cabendo-lhe prover diretamente ou mediante concessão ou permissão, os serviços de:

I – Limpeza Pública;

II – Iluminação Pública;

III – Água potável e esgotos;

IV – Feiras livres e mercados;

V – Trânsito Público, exceto Policiamento;

VI – Transporte Coletivo;

VII – Cemitérios;

VIII – Urbanização e Área verde;

IX – Recreação;

X -  Polícia Administrativa.

§ Único.  É supletiva a ação do Município, relativamente às atividades de:

I – fomento ao desenvolvimento;

II – educação, cultura e turismo;

III – saúde e assistência social;

IV – abastecimento.

Artigo 3º. Cumpre à Prefeitura desenvolver atividade de fomento econômico, visando a colaborar na organização e expansão da economia local e buscando mobilizar os recursos materiais, humanos e financeiros, públicos e privados, disponíveis para o desenvolvimento.

Artigo 4º. A atuação da Prefeitura no setor de ensino se fará de forma complementar a do Estado, visando eliminar o déficit eventual de vagas nos cursos de 1º grau e supletivo dando preferência às áreas rural e de expansão urbana.

§ Único. Nas áreas urbanas o Governo Municipal estimulará as iniciativas que visam à expansão  da rede escolar, mediante a assinatura de convênios.

Artigo 5º. No setor da saúde a Prefeitura observará as seguintes diretrizes:

I – na área rural atuará através de postos que executarão programas específicos de assistência médica e odontológica a população em geral e aos escolares;

II – na área urbana atuará por meio de:

a- Postos de serviços voltados predominantemente para a medicina preventiva, mas mantendo atendimento de urgência não amparada pelo sistema de previdência social;

b- Concessão de subvenções, auxílios e convênios com entidades públicas no sentido de desenvolver os serviços de saúde existente;

§ Único. Os serviços de atendimento de urgência mantidos pela Prefeitura podem vir a ser prestados aos assegurados por instituições públicas de previdência, desde que estas firmem convênios com a Prefeitura.

Artigo 6º. As atividades da Administração Municipal, no setor de abastecimento, visam a uma melhor distribuição de gêneros de primeira necessidade, através de organização de feiras livres, da criação de estímulos à expansão particular de armazéns e supermercados e da implantação de centros e terminais de abastecimento.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA BÁSICA DA PREFEITURA MUNICIPAL

Artigo 7º. A organização dos servidores que compõem a Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, será regida pelas disposições constantes desta Lei.

Artigo 8º. A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, em consonância com as diretrizes estabelecidas no Capitulo I, tem a seguinte organização básica, diretamente subordinadas ao Chefe do Executivo:

I – Órgãos de Administração Geral

A – Gabinete do Prefeito

B – Procuradoria Jurídica

C – Assessoria de Programação e Controle

D – Secretaria Geral

II – Órgãos de atividades Meio

A – Departamento Municipal de Administração

B – Departamento Municipal de Finanças

III – Órgãos de atividades fins

A – Departamento Municipal de Educação, Cultura e Desporto

B – Departamento Municipal de Saúde e Promoção Social

C – Departamento Municipal de Agricultura

D – Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos

§ Único. A estrutura administrativa a que se refere este artigo é representada no organograma constante do anexo I.

Artigo 9º. O Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, poderá instituir Programas Especiais de Trabalho para o trato de assuntos específicos que não estejam incluídos na área de competência dos órgãos ou Departamentos da administração indireta, observando-se o disposto no Capítulo IV, desta Lei.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA 

SEÇÃO I

DO GABINETE DO PREFEITO

Artigo 10º. Ao Gabinete do Prefeito, compete:

I – a representação política e social do Prefeito e as relações públicas internas e externas;

II – a asssistência ao Chefe do Executivo em suas relações com os Municípios, Entidades de classe e com os Órgãos da administração do Município;

III – a divulgação de assuntos de interesse Municipal;

IV – a pesquisa e coleta de elementos necessários à tomada de decisões do Prefeito;

V – a preparação e encaminhamento de expediente a ser despachado pelo Prefeito;

VI – o  acompanhamento da tramitação dos projetos de Lei de interesse do Executivo, na Câmara Municipal;

VII – o registro e a publicação dos atos oficiais;

VIII – o desempenho de outras atividades afins.

§ Único. O Gabinete de Prefeito compreende os seguintes setores:

I – Assessoria Legislativa

II – Assessoria de Imprensa

III – Assessoria Administrativa

SEÇÃO II

DA PROCURADORIA JURÍDICA

Artigo 11º. A Procuradoria Jurídica é o Órgão ao qual compete:

I – a representação da Prefeitura nos atos em que esta seja autora, ré, oponente ou assistente;

II –o recebimento de citações;

III – a emissão de pareceres sobre questões jurídicas;

IV – a elaboração de minutas de contratos e outros atos jurídicos;

V – a assistência na elaboração dos atos normativos quando solicitada;

VI – o procedimento da cobrança amigável e judicial da dívida ativa e de quaisquer outros créditos do Município, que não sejam liquidados nos prazos regulamentares;

VII – a promoção das desapropriações amigáveis e judiciais;

VIII – a orientação e preparação de processos administrativos;

IX – o assessoramento jurídico ao Prefeito e aos de mais órgãos da Prefeitura;

X – o desempenho de outras atividades afins.

SEÇÃO III

DA ASSESSORIA DE PROGRAMAÇÃO E CONTROLE

Artigo 12º. A Assessoria de Programação e Controle é o órgão ao qual compete:

I – a promoção de estudos globais, locais e setoriais de interesse para o planejamento das atividades do Governo Municipal:

II – a definição, em articulação com os diversos órgãos da Prefeitura, da política global e das diretrizes setoriais de desenvolvimento Municipal;

III – a elaboração, atualização e acompanhamento dos planos de ação governamental;

IV -  a  coordenação do processo de elaboração e execução do orçamento programa e do orçamento plurianual de Investimentos, recebendo propostas das diversas unidades  orçamentárias e consolidando-as em sua forma definitiva;

V – o cadastramento e estudo das fontes de financiamento que podem ser utilizados para implementação dos Programas de desenvolvimento a cargo do Município;

VI – a proposição das normas referentes a expansão urbana, sistema viário, zoneamento, loteamento e outros assuntos que digam respeito ao uso do solo, bem como a estética urbana e a preservação do ambiente;

VII - a prestação de assessoria aos Departamentos da Municipalidade quanto as técnicas de planejamento, controle, organização e aperfeiçoamento dos sistemas administrativos;

VIII – o desempenho de outros atividades afins.

§ Único – A Assessoria de Programação e Controle, compreende os seguintes setores:

I – Estudos e Projetos;

II – Orçamento.

SEÇÃO IV

DA SECRETARIA GERAL

Artigo 13º. A Secretaria Geral é o órgão responsável pela execução das atividades meio e fins da Prefeitura, orientando e executando todos os serviços gerais.

§ Único. Sob sua subordinação, estão os seguintes Departamentos:

I – Departamento Municipal de Administração;

II – Departamento Municipal de Finanças;

III – Departamento Municipal de Educação, Cultura e Desportos;

IV – Departamento Municipal de Saúde e Promoção social;

V – Departamento Municipal de Agricultura;

VI – Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

SEÇÃO V

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Artigo 14º. O Departamento Municipal de Administração, é o órgão ao qual compete:

I – o recrutamento, a seleção, o treinamento, os registros e controles funcionais, o regime jurídico e demais atividades de administração de pessoal;

II – a realização das licitações para a aquisição de bens e serviços;

III -  a execução de compra, guarda e distribuição de material e a promoção de sua padronização;

IV – o tombamento, o registro, o inventário e a proteção de bens imóveis, móveis, semoventes e os de natureza industrial de propriedade do Município ou sob sua custódia;

V – a administração do edifício sede da Prefeitura Municipal;

VI – a guarda, distribuição e manutenção de veículo leves da Prefeitura;

VII – o recolhimento, distribuição, controle do andamento do arquivamento dos documentos que tramitam na Prefeitura;

VIII – o registro e manutenção do arquivo de contratos e convênios realizados pela Prefeitura;

IX – o assessoramento ao  Prefeito nos assuntos administrativos em geral;

X – o desempenho de outras atividades afins.

§ Único. O Departamento Municipal de Administração compreende os seguintes setores:

I -  Pessoal

II – Material e Patrimônio

III – Documento e Arquivo

IV – Serviços Gerais.

SEÇÃO VI

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Artigo 15º. O departamento Municipal de Finanças é o órgão ao qual compete:

I – o cadastramento, lançamento, arrecadação e fiscalização dos tributos e demais receitas Municipais;

II – o recolhimento, pagamento, guarda e movimentação do dinheiro e de outros valores do Município;

III – o registro e controle contábil da administração orçamentária, financeira e patrimonial do Município;

IV – a fiscalização dos órgãos encarregados do recebimento de dinheiro e outros valores;

V – o assessoramento ao Prefeito em assuntos fiscais e na formulação da política financeira do Município;

VI -  o desempenho de outras atividades afins.

§ Único. O Departamento Municipal de Finanças, compreende os seguintes setores:

I – Receita

II – Contabilidade

III – Tesouraria

SEÇÃO VII

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS

Artigo 16º. O Departamento Municipal de Educação, Cultura e Desportos, é ao qual compete:

I – a administração dos estabelecimentos de ensino pré-escolar e de 1º grau, mantidos pela Prefeitura;

II – a fixação de normas para a organização escolar didática e disciplinar dos estabelecimentos Municipais de Ensino, de acordo  com a orientação Federal sobre diretrizes e bases de educação;

III – o treinamento e a atualização dos professores 

IV – a organização e manutenção dos serviços de merenda escolar, de material didático e outros destinados à assistência ao educando;

V – a representação do Município em convênios com a União e o Estado para execução de programas e campanhas de Educação e Cultura;

VI – a fiscalização substantiva da aplicação das subvenções e auxílios concedidas pelo Governo Municipal para finalidades educacionais, culturais ou esportivas;

VII – a promoção de desenvolvimento das atividades artísticas, recreativas e turísticas;

VIII – as gestões visando a proteção do patrimônio histórico, do folclore e artesanato autêntico do Município;

IX – a manutenção de programas de esportes para a comunidade;

X – a organização e manutenção da biblioteca pública Municipal, do estádio de esportes e outros serviços de caráter educacional, cultural e desportivo;

XI – O desempenho de outras atividades afins.

§ Único.  O Departamento Municipal de Educação, Cultura e Desportos, compreende os seguintes setores:

I – Ensino e Supervisão Escolar;

II – Educação Física e Desportos;

III – Cultura

SEÇÃO VIII

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E PROMOÇÃO SOCIAL

Artigo 17º. O Departamento Municipal de Saúde e Promoção Social, é o órgão ao qual compete:

I – a execução de programas e campanhas de saúde, de medicina preventiva e de erradicação sanitária, com recursos do Município, ou de convênios entre Entidades Governamentais;

II – a prestação de serviços de socorro médico de urgência à população não amparada por instituições públicas de previdência , salvo no caso de assinatura de convênios com essas instituições para atendimento dos segurados;

III -  a  manutenção de serviços de assistência médica e dentária aos alunos das escolas Municipais;

IV – a execução de programas de assistência  às gestantes e a infância;

V – a execução de programas de assistência ao trabalhador, aos migrantes e a população carente ao município;

VI – a coordenação das ações de órgãos públicos e privados na solução dos problemas sociais da comunidade;

VII – a fiscalização da aplicação dos recursos Municipais transferidos a instituições de caridade social;

VIII – a execução de outras atividades afins.

§ Único – O Departamento Municipal de Saúde e Promoção Social. Compreende os seguintes setores:

I – Saúde;

II – Promoção Social.

SEÇÃO IX

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGRICULTURA

Artigo 18º - O Departamento Municipal de Agricultura, é o órgão ao qual compete:

I – o desenvolvimento das ações no sentido de criar condições propiciais para o melhor aproveitamento das terras;

II – o desenvolvimento de ações no sentido do planejamento e da promoção dos produtos agrícolas, a fim de obter elevação da produção e/ou produtividade;

III – o desenvolvimento de ações no sentido de planejar e da promoção da pecuária, a fim de obter elevação da produção e/ou da produtividade;

IV – planejar, promover e criar condições ótimas de fornecimento de gêneros e mercadorias ao mercado consumidor;

V – desenvolver ações no sentido de preservação e utilização racionais dos recursos naturais renováveis;

VI – o desenvolvimento das ações no sentido de desenvolvimento do cooperativismo, oferecimento de assistência técnica e fomento à produção agrária;

VII – o desempenho de outras atividades afins.

§ Único – O Departamento Municipal de Agricultura compreende os seguintes setores:

I - Produção Vegetar;

II – Abastecimento;

III – Promoção e extensão rural.

SEÇÃO X

DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Artigo 19º - O Departamento Municipal de Obras e Serviços urbanos,é órgão ao qual compete:

I – a execução das obras públicas Municipais de pequeno e médio porte, de acordo com o plano de ação do governo;

II – a execução de obras de conservação dos equipamentos públicos e próprios municipais;

III – a fiscalização das obras públicas;

IV – a execução e/ou promoção dos serviços urbanos de limpeza, iluminação, arborização, construção e conservação de parques e jardins, cemitérios, mercados, feiras públicas e matadouros;

V – fiscalização dos serviços de utilidade pública concedidos, permitidos ou autorizados pelo Governo Municipal;

VI – a elaboração e execução do plano rodoviário Municipal;

VII – a análise de fiscalização dos projetos de loteamentos urbanos e das normas sobre o uso do solo urbano;

VIII – a fiscalização e cumprimento das normas municipais referentes às construções particulares;

IX – a fiscalização e cumprimento das normas sobre posturas municipais no que respeita a política urbanística e assuntos de competência do órgão;

X – a administração das oficinas, veículos passados e equipamentos mecânicos da Prefeitura;

XI – a execução de outras atividades afins.

§ Único – O Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos, compreende os seguintes setores:

I – Fiscalização;

II – Estradas de Rodagem;

III – Serviços Urbanos.

CAPÍTULO IV

DOS ORGÃOS DE DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇÃO ÚNICA

DA SUB-PREFEITURA

Artigo 20 º -  à sub-prefeitura, compete:

I – representar a administração municipal, executando ou fazer executaras Leis e Posturas Municipais e os atos do Prefeito de acordo com as diretrizes recebidas;

II – arrecadar os tributos municipais dentro dos limites expressamente delegados e na área de sua justificação;

III – executar os serviços que lhes sejam atribuídos;

IV – fiscalizar as turmas de obras em serviços no local;

V – proceder o levantamento dos problemas e necessidades dos locais, levando-os os conhecimento dos órgãos centrais para soluciona-los;

§ 1º - O Prefeito Municipal, poderá, por Decreto, cometer outras atribuições , alem das mencionadas neste artigo, à Sub-Prefeitura, objetivando aperfeiçoar os serviços municipais prestados a população das respectivas regiões. 

§ 2º - No exercício de qualquer atribuição de suas competências, a Sub-Prefeitura estará sempre sujeita as orientações técnicas, aos controles e as fiscalizações do órgão central.

CAPITULO V

DOS PROGRAMAS ESPECIAIS DE TRABALHO

Artigo 21º - Os Programas  Especiais de Trabalho, de que trata o Artigo 9º, serão criados por Decreto, para atender as necessidades conjunturais que demandam atuação direta ou indireta da Prefeitura Municipal e que não se enquadre nas competências dos órgãos que compõem o sistema administrativo do Município.

§ Único – O Decreto que institui o Programa Especial de Trabalho, especificará:

I – as atividades que constituem objeto dos Programas;

II – as atribuições de coordenador do Programa, bem como sua competência, para proferir despachos decisórios;

III – o órgão, se for o caso, a quem o Programa se subordinar;

IV – o tempo de duração do Programa;

V – os meios materiais e humanos necessários ao seu funcionamento.

Artigo 22º - O número de Programas Especiais de Trabalho em funcionamento concomitantemente, não será superior a dois.

Artigo 23º - A coordenação do Programa Especial de Trabalho será executado por servidor dos quadros da Prefeitura ou contratado pelo Regime da Consolidação das Leis de Trabalho.

CAPÍTUO VI

DOS PRINCIPIOS GERAIS DE DELEGAÇÃO E EXERCICIO DE AUTORIDADES

Artigo 24º - A competência do Chefe do Executivo é a definida na Constituição do Estado de Mato Grosso, Lei Orgânica dos Municípios, esta Lei, e demais Leis Federais, Estadual e Municipal pertinentes.

Artigo 25º O Prefeito, Secretário Geral, Chefes de Departamento e autoridades de igual nível hierárquico e os dirigentes autônimos, salvo hipótese expressamente contemplada em Lei, devem permanecer livres de funções  meramente executórias e da prática de atos relativos a mecânica administrativa ou que indiquem uma simples aplicação de normas estabelecidas.

Parágrafo Único. O encaminhamento de processos e outros expedientes às autoridades mencionadas neste Artigo ou a avocação de qualquer caso, essas autoridades apenas dar-se-á:

I – quando o assunto se relacionar com ato praticado pessoalmente pelas citadas autoridades;

II – quando se enquadrar simultaneamente na competência de vários órgãos subordinados ao Secretário Geral, ou não se enquadrar precisamente em nenhum;

III – quando incidir no campo das relações da Prefeitura com a Câmara ou com outras esferas do Governo;

IV – para exame de atos manifestantes ilegais ou contrários ao interesse público.

Artigo 26º - Ainda com o objetivo de reservar as autoridades superiores as funções de planejamento, orientação, coordenação, controle, revisão e, ainda com a fita de acelerar a tramitação administrativa, aplicam-se no estabelecimento de rotinas de trabalho e de exigências processuais, os seguintes princípios  básicos:

I – todo o assunto será decidido no nível hierárquico mais baixo possível e, para isso:

A – as chefias situadas na base de organização devem ser atribuídas a maior soma possível de funções decisórias, particularmente em relação aos assuntos rotineiros; 

B – a autoridade competente, para proferir a decisão ou ordenar a ação, deve ser a que se encontra no ponto mais próximo àquela em que a informação ou instrução de um assunto se completa ou em que todos os meios e formalidades requeridas por uma operação se liberem.

II – a autoridade competente não se escusa a decidir, protelando por qualquer forma seu pronunciamento ou encaminhamento do caso a consideração superior ou de outra autoridade;

III – os contatos entre os órgãos da Administração Municipal para fins de instrução de processos são diretos, evitando-se as tramitações desnecessárias para órgão de nível  superior, por simples razões hierárquicas.

CAPÍTULO VII

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA AÇÃO ORGANIZACIONAL

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 27º. O Quadro de Pessoal de Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, compõem-se dos cargos e funções previstos nesta Lei e os serviços serão atendidos por:

I – Funcionários Estatuários ocupantes de Cargos de Direção e Assessoramento de Provimento em Comissão, conforme anexo II, desta Lei;

II – Funcionários ocupantes de Cargos de Provimento sob forma de Emprego pelo Regime C.L.T., conforme Anexo III, desta Lei;

III – Pessoal Eventual ou Variável, contratado no Regime da Legislação Trabalhista ou contra recibo, na verba, Remuneração de Serviços Pessoais, conforme dispuser esta Lei, o Estatuto dos Servidores Municipais do Município de Campo Novo do Parecis e a Legislação Federal e Estadual e conforme Anexo IV desta Lei.

Parágrafo Único – A admissão de pessoal eventual ou variável, somente ocorrerá nos seguintes casos:

I – para o exercício de funções técnicas ou especializadas nos campos da Saúde, Ensino, Planejamento e Obras Públicas.

Artigo 28 – Na admissão para o desempenho de funções do magistério primário, terão preferência, sucessivamente os candidatos:

I – Licenciatura Plena;

II – Licenciatura Curta;

III – 2º Grau completo;

IV – 1º Grau completo.

Parágrafo Único -  Será permitida a admissão de professores sem as qualificações mencionadas neste Artigo, desde que conte falta de candidatos que as preencham.

SEÇÃO II

DOS CARGOS EM COMISSAO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

Artigo 29 – Ficam criados os Cargos de Provimento em Comissão, constantes do Anexo II, desta, Lei.

Artigo 30 – Os cargos em comissão serão providos mediante livre escolha do Prefeito Municipal, dentre as pessoas que satisfaçam os requisitos legais para investidura no serviço público.

Artigo 31 – As funções gratificadas serão criadas por Decreto do Prefeito Municipal para atender os encargos de Chefia e a outros julgados necessários, quando não constituírem atribuições próprias do cargo.

§ 1º - A criação de funções gratificadas dependerá da existência de dotação orçamentária para atender às despesas.

§ 2º - Os símbolos e valores das funções gratificadas serão as constantes do Anexo IV, da presente Lei. 

Artigo 32 – As nomeações para os órgãos em comissões e as designações para as funções gratificadas obedecerão aos seguintes critérios:

I – O Secretário Geral, Chefe de Gabinete, os Coordenadores de Programas Especiais, serão de livre nomeação do Chefe do Executivo;

II – Os dirigentes de órgãos de nível inferior aos de Secretário Geral, serão nomeados pelo Prefeito, por indicação do respectivo Secretário Geral.

Artigo 33 – Serão pagas diárias ao Prefeito e demais servidores municipais, quando viajarem a serviço, nas bases e percentuais do Piso Nacional de Salário, conforme abaixo:

I – Prefeito Municipal:

A – dentro do Estado .................................1,5 PNS

B – fora do Estado .....................................2,5 PNS

II – Secretário Geral, Assessor Jurídico, e outros Chefes dos Órgãos da Administração Geral ......................................................... 80% PNS

III – Chefe de Setores ...............................  65% PNS

IV – Demais Servidores ...........................  50% PNS

§ Único. Pagar-se-á apenas as despesas efetivamente realizadas pelo servidor, em função do deslocamento e do serviço, quando a viagem não implicar em pernoite obrigatória, mediante apresentação de documentos comprobatórios.

Artigo 34  - Fica aprovada a Tabela de vencimentos e retribuições previstas no anexo V, desta Lei.

CAPÍTULO VIII

DAS DISOPSIÇÕES FINAIS

Artigo 35 – Ficam criados todos os órgãos componentes e complementares da organização básica da Prefeitura, Mencionados nesta Lei, os quais serão instalados de acordo com as necessidades e conveniência da Administração.

Artigo 36 – O Prefeito Municipal baixará no prazo de 90 (noventa) dias o Regimento Interno da Prefeitura, do qual constarão:

I – atribuições gerais das diferentes unidades administrativas da Prefeitura;

II – atribuições específicas e comuns dos servidores investidos nas funções de supervisão e chefia;

III – normas de trabalho que pela própria natureza não devam constituir objeto de disposição em separado;

IV – outras disposições julgadas necessárias.

Artigo 37 – No regimento interno de que trata o Artigo anterior, o Prefeito, poderá delegar competência as diversas chefias para proferir despachos decisórios, podendo, a qualquer momento, evocar a si, segundo seu critério, a competência delegada.

Artigo 38 – As unidades Administrativas da atual estrutura da Prefeitura serão automaticamente extintas, à medida que forem sendo instalados os órgãos previstos nesta Lei.

Artigo 39 – As repartições municipais devem funcionar perfeitamente articuladas em regime de mútua colaboração.

§ Único – A subordinação hierárquica define-se no anunciado das competências de cada órgão administrativo e no Organograma Geral da Prefeitura, que acompanha esta Lei.

Artigo 41 – A Prefeitura dará atenção especial ao treinamento de seus servidores, fazendo-se na medida possível e das disponibilidades financeiras do Município e das conveniências dos servidores, freqüentar cursos, estágios de treinamento e aperfeiçoamentos.

Artigo 41 – As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta dos recursos próprios previstos no orçamento programa para o presente exercício, e de créditos suplementares que se fizerem necessários no decorrer do exercício financeiro.

Artigo 42 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º (primeiro) de março de 1989.

Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e nove.

ZEUL FEDRIZZI

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, e publicada por afixação no lugar de costume, em data supra.

TELMO TADEU COSTA

Secretário Geral

ORGÃO QUE COMPÕE O ORGANIGRAMA MUNICIPAL

01 – GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS


10 – GABINETE DO PREFEITO



10.01 – Assessoria Legislativa



10.02 – Assessoria de Imprensa



10.03 – Assessoria Administrativa



10.04 – Encargos Gerais do Município 

02 – PROCURADORIA JURÍDICA


20 – GABINETE DO PROCURADOR

03 – ASSESSORIA DE PROGRAMAÇÃO E CONTROLE


30 – GABINETE DO ASSESSOR



30.01 – Estudos e Projetos



30.02 – Orçamento

04 – JUNTA DE SERVIÇO MULITAR


40 – GABINETE

05 – SECRETARIA GERAL


50 – GABINETE DO SECRETÁRIO


51 – DEPARTAMENTO DE ADMINSITRAÇÃO



51.01 – Pessoal



51.02 – Material e Patrimônio



51.03 – Documentação e Arquivo



51.04 – Serviços Gerais


52 – DEPARTAMENTO DE FINANÇAS



52.01 – Receita



52.02 – Contabilidade



52.03 – Tesouraria



52.04 – Encargos Municipais


53 – DEPARATAMENTO DE EDUCAÇÃO



53.01 – Ensino e Supervisão Escolar



53.02 – Educação Física e Desportos



53.03 – Cultura


54 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL



54.01 – Saúde



54.02 – Promoção Social


55 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA



55.01 – Produção Vegetal



55.02 – Abastecimento



55.03 – Promoção e Extensão Rural


56 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS



56.01 – Fiscalização e Urbanização



56.02 – Estradas e Rodagem



56.03 – Serviços Urbanos

06 – SUB-PREFEITURA


60 – Sub-Prefeitura

